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QUANDO NAO SE FIRMA A DO STF

RESUMO

- Por se tratar de questao referente a competéncia, entendi aconselhavel trazer a matéria, mediante questéo
de ordem, a decisao do eg. Tribunal Pleno, nos termos dos incisos | e Ill do Regimento Interno, embora, a
rigor, pudesse fazé-lo com base no § 1° do aludido Regimento e Sumula 322, que reza: "N&o tera
seguimento pedido ou recurso dirigido ao STF, quando manifestamente incabivel, ou apresentado fora do
prazo, ou quando for evidente e incompeténcia do Tribunal." - E por se tratar de questéo prejudicial possivel
de ser resolvida até mesmo pelo relator, nos termos da parte final do aludido § 1°, coloquei o processo em
mesa, como faculta o art. 80 § 1°, inc. |, do mesmo Regimento. - Como se vé da transcricdo integral da
decisédo rescindenda feita no relatorio, 0 eminente relator ao negar seguimento ao recurso extraordinario
oposto ao acordao estadual que ndo conheceu de mandado de seguranca, limitou-se a aplicar a espécie o
primitivo inc. Il do art. 308 do Regimento Interno, que rezava: - "Art. 308 - Salvo nos casos de ofensa a
Constituicdo ou discrepancia manifesta da jurisprudéncia predominante no Supremo Tribunal Federal, ndo
cabera o recurso extraordinario, a que alude o seu art. 119, paragrafo Unico, das decisbes proferidas:
................................................. Il - nos mandados de seguranca, quando n&o julgarem o mérito". - Ora na
peticdo em que propde a acao rescisoria o Autor ndo ataca o fundamento inserto no inciso regimental retro
transcrito mas, sim, os fundamentos do acérdéo estadual, pretendendo que inocorre a decadéncia ali
reconhecida, bem como a inaplicabilidade da Simula n°® 267 (*), por entender que nédo era caso da correi¢ao
ou recurso. - E evidente, pois, que o Supremo T ribunal Federal ndo é competente para conhecer
originariamente da a¢éo, vez que o despacho que se pretende desconstituir ndo examinou e, muito menos,
decidiu a matéria objeto da resciséria. - Esta € a orientacéo deste Pretorio Excelso, como se vé dos
precedentes que serviram de base aos enunciados ns°. 249 (**) e 515 (***) da Simula, notadamente o
referente a Acdo Resciséria n° 659 - MT, assim ementado: "A competéncia do Supremo Tribunal Federal em
relacéo as rescisorias esta restrita aos casos em que o Tribunal apreciou 0 mérito da controvérsia. Remessa
dos autos ao Tribunal local." (in "Referéncias da Sumula do STF n° 28, de JARDEL NORONHA e ODALEA
MARTINS). - N&o socorre ao Autor a referéncia do julgamento proferido na AR n° 920 - GB (RTJ 75/29) pois,
naquele caso, o despacho adentrou no exame da legislacéo. - Isto posto, dando pela incompeténcia deste
colendo Supremo Tribunal, determino a remessa dos autos ao Tribunal estadual. Julgado em 03-11-1979
Revista Trimestral de Jurisprudéncia, Junho, 1981 - Vol. 96 - P4g. 982 (*) "Nao cabe mandado de seguranca
contra ato judicial passivel de recurso ou correi¢cdo". (EMENTARIO FORENSE, N° 195) (**) "E competente o
Supremo Tribunal Federal para a acao resciséria quando, embora ndo tenha conhecido do recurso
extraordinario, ou havendo negado provimento ao agravo, tiver apreciado a questéo federal controvertida"
(EMENTARIO FORENSE, n° 195). (***) "A competéncia para a a¢io rescisoria ndo ¢ do Supremo Tribunal
Federal, quando a questéo federal, apreciada no recurso extraordinario ou no agravo de instrumento, seja
diversa da que foi suscitada no pedido rescisério." (EMENTARIO FORENSE, N° 256) EMFOR 400

EMENTA
A competéncia do Supremo Tribunal Federal em relagdo as rescisoérias esta restrita aos casos em que 0
Tribunal apreciou o mérito da controvérsia.
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